
RECURSO ESPECIAL Nº 2038922 - MG (2022/0364014-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : FELIPE DA COSTA ALVES
RECORRENTE : RICHARD HENRIQUE DE SOUZA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NÃO INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. 
BUSCA DOMICILIAR PRECEDIDA DE APREENSÃO DE 
RADIOS COMUNICADORES DURANTE A BUSCA PESSOAL. 
RECORRENTES QUE FUGIRAM DOS POLICIAIS. 
AFASTAMENTO DOS INDÍCIOS. NECESSIDADE DE REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que rejeitou 
preliminar de violação de domicílio e, no mérito, deu parcial 
provimento à apelação criminal por tráfico de drogas.
2. O acórdão recorrido considerou não configurada a violação de 
domicílio, autorizando a entrada de agentes públicos na 
residência do suspeito sem mandado judicial, diante de fundada 
suspeita de crime.
3. Comprovadas a materialidade e autoria do crime de tráfico de 
drogas, o acórdão rejeitou a tese de absolvição por insuficiência 
de provas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada de 
agentes públicos na residência do suspeito sem mandado 
judicial configura violação de domicílio, e se há suficiência 
probatória para a condenação por tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial não pode ser conhecido devido à ausência 
de interposição de recurso extraordinário para atacar 
fundamento constitucional autônomo do acórdão recorrido.
6. A análise acerca da violação domiciliar demanda inevitável 
revisão fático-probatória, pois pressupõe avaliar se a 
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apreensão prévia de rádios comunicadores e os elementos 
subjacentes ao momento do flagrante constitui, ou não, 
fundada suspeita necessária à realização da diligência..
7. A jurisprudência do STJ impede o reexame de provas para 
alterar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a autoria e 
materialidade do delito.
IV. RECURSO NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2038922 - MG (2022/0364014-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : FELIPE DA COSTA ALVES
RECORRENTE : RICHARD HENRIQUE DE SOUZA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NÃO INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. 
BUSCA DOMICILIAR PRECEDIDA DE APREENSÃO DE 
RADIOS COMUNICADORES DURANTE A BUSCA PESSOAL. 
RECORRENTES QUE FUGIRAM DOS POLICIAIS. 
AFASTAMENTO DOS INDÍCIOS. NECESSIDADE DE REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que rejeitou 
preliminar de violação de domicílio e, no mérito, deu parcial 
provimento à apelação criminal por tráfico de drogas.

2. O acórdão recorrido considerou não configurada a violação de 
domicílio, autorizando a entrada de agentes públicos na 
residência do suspeito sem mandado judicial, diante de fundada 
suspeita de crime.

3. Comprovadas a materialidade e autoria do crime de tráfico de 
drogas, o acórdão rejeitou a tese de absolvição por insuficiência 
de provas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada de 
agentes públicos na residência do suspeito sem mandado 
judicial configura violação de domicílio, e se há suficiência 
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probatória para a condenação por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

5. O recurso especial não pode ser conhecido devido à ausência 
de interposição de recurso extraordinário para atacar 
fundamento constitucional autônomo do acórdão recorrido.

6. A análise acerca da violação domiciliar demanda inevitável 
revisão fático-probatória, pois pressupõe avaliar se a 
apreensão prévia de rádios comunicadores e os elementos 
subjacentes ao momento do flagrante constitui, ou não, 
fundada suspeita necessária à realização da diligência..

7. A jurisprudência do STJ impede o reexame de provas para 
alterar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a autoria e 
materialidade do delito.

IV. RECURSO NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra o seguinte acórdão:

 

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRELIMINAR. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO. CUSTAS. REJEITADA A 
PRELIMINAR. NO MÉRITO, DADO PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO. 1. Não configura a violação ao domicílio do suspeito a 
entrada em sua residência devidamente autorizada, sendo ainda 
possível que agentes públicos ali entrem, independentemente de 
mandado judicial ou de autorização, para reprimir ou fazer cessar ação 
delituosa, na hipótese em que há certeza ou fundada suspeita do 
crime que ali ocorre. 2. Comprovadas a materialidade e a autoria do 
crime de tráfico de drogas, diante de prova técnica capaz de confirmar 
que a substância apreendida era droga, e de prova oral suficiente para 
deixar claro que os agentes efetivamente praticavam verbos previstos 
no preceito primário do artigo 33 da Lei 11.343/06, resta inviável o 
acolhimento da tese absolutória por insuficiência de provas. 3. Sendo o 
réu hipossuficiente, faz jus á condição suspensiva da exigibilidade do 
pagamento das custas processuais pelo prazo de cinco anos, nos 
termos do artigo 98, § 30, do CPC. 4. Rejeitada a preliminar. No 
mérito, dado parcial provimento ao recurso.

 

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
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VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Contudo, as alegações recursais tangenciam a aplicação dos 
dispositivos constitucionais pertinentes às garantias fundamentais, inexistindo, 
contudo, interposição do competente Recurso Extraordinário pela parte prejudicada. 

Nestas circunstâncias, "Firmado o acórdão recorrido em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter 
inalterada a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 
Especial quanto do Recurso Extraordinário. A existência de fundamento 
constitucional autônomo não atacado por meio de Recurso Extraordinário enseja a 
aplicação do óbice contido na Súmula 126/STJ. (...)" (REsp 1810492/SE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
01/08/2019) 

Ademais, a análise acerca da violação domiciliar demanda inevitável 
revisão fático-probatória, pois pressupõe avaliar se a apreensão prévia de rádios 
comunicadores e os elementos subjacentes ao momento do flagrante constitui, ou 
não, fundada suspeita necessária à realização da diligência.

Nesse sentido, não é demais ressaltar que apurada a existência de 
drogas em contexto de traficância com o paciente durante a busca pessoal, há a 
constatação da flagrância do delito permanente, a qual confere fundadas razões à 
busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado: 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.  
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
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também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína.  
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...) 

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021) 

 

Assim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular 
decisão das instâncias ordinárias em que foi proferida sob a égide do princípio do 
devido processo legal.

No caso concreto , o Tribunal local analisou os elementos de informação 
e provas, não cabendo, nessa via recursal, a incursão pormenorizadas nas provas, 
sob pena de violação do enunciado n. 7 do STJ.

Vale dizer, "para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é 
bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar 
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento 
da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 
fatos e provas da causa." (AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

 

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃONO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÕES 
CORPORAIS(VIOLÊNCIA DOMÉSTICA). EXTORSÃO E 
FRAUDEPROCESSUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSODESPROVIDO.

1. Apreciadas as questões suscitadas pela parte, não há falar em 
ofensa ao art. 619 do CPP.

2. O Juiz é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir acerca dos 
elementos necessários à formação do seu próprio convencimento, não 
caracterizando violação do art. 619 do CPP o fato de o julgador dar 
prevalência a uma prova em detrimento de outras.

3. Na hipótese, a absolvição está suficientemente fundamentada e as 
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alegações feitas pela recorrente, pretendem, por via transversa, 
conseguir a condenação do recorrido a todo custo. Todavia, isso não 
se mostra possível na via eleita, em virtude da impossibilidade de 
exame aprofundado de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.” g.n. (AgRg nos E Dcl no 
AREsp1994138 / AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2022, DJe 31/08/2022)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO TENTADO. OFENSA À 
NORMA CON STITUCIONAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal - CF, "tem-
se que tal pleito não merece subsistir, uma vez que a via especial é 
imprópria para o conhecimento de ofensa a dispositivos 
constitucionais" (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

2. Não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a prova utilizada 
para a condenação do agravante não deriva exclusivamente dos 
elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que 
foram ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório, como os 
depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

3. Para rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da existência 
de provas da autoria delitiva, para o fim de absolver o agravante, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.266.469/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO E LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA INAPLICÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte de origem, após a análise acurada dos 
elementos probatórios, entendeu comprovada a autoria dos agentes e 
a materialidade do delito.

2. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela desclassificação do delito ou absolvição dos agravantes 
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
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procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. No que diz respeito ao crime continuado, vale salientar que, no caso 
dos crimes de roubo majorado e latrocínio, sequer é necessário avaliar 
o requisito subjetivo ou o lapso temporal entre os crimes, porquanto 
não há atendimento do requisito objetivo da pluralidade de crimes da 
mesma espécie.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.002.341/TO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 27/4/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182 DO STJ. REVISÃO CRIMINAL. 
LATROCÍNIO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Não se conhece de agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para negar o processamento do apelo especial (art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ).

2. Na espécie, o agravante deixou de combater o fundamento da 
decisão agravada, daí a aplicação do enunciado sumular n. 182 desta 
Corte Superior.

3. Para afastar a conclusão do acórdão recorrido e decidir pela 
absolvição do réu ou pela desclassificação da imputação, seria 
necessário o reexame do material probatório, a fim de averiguar, por 
exemplo, se o recorrente não agiu com animus necandi, quis participar 
de crime menos grave ou, mesmo, se assumiu o risco de produzir o 
resultado morte. Óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A exasperação da pena-base do réu está devidamente 
fundamentada.

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5.Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.002.317/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022.) (Grifos acrescidos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0364014-7 REsp 2.038.922 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024200163889  01638892620208130024  10024200163889001  
10024200163889002  1638892620208130024  2020006052490001  24200163889

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE DA COSTA ALVES 
RECORRENTE : RICHARD HENRIQUE DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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